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Sessão : 31/08/2026 11:00

Súmula

Acordam os Juízes que integram a Terceira Turma Recursal Cível, por unanimidade, em conhecer e dar

provimento ao recurso inominado de modo a aplicar o r. entendimento do E. STF, nos julgamentos do Tema 285 e

da ADPF 165, em que foi reconhecida a constitucionalidade dos planos econômicos, para a rejeição integral dos

pedidos. É certo que, no caso, a parte recorrida manteve-se inerte em relação às propostas de acordo, na forma

certificada pela Secretaria. No caso, o E. STF decidiu, no Tema 285, pela constitucionalidade do plano econômico

em questão, mas ressaltou que o direito às diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de

poupança, não bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de

referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165.

Transcreve-se, abaixo, o teor do Tema 285 julgado pelo E. STF:

		Tema 285: Ementa: Direito administrativo e outras matérias de direito público. Recurso

extraordinário. Expurgos inflacionários. Plano Collor II. ADPF 165. Constitucionalidade dos planos econômicos.

Aplicação do acordo homologado no âmbito da ADPF 165 para a solução definitiva da lide. I. Caso em exame 1.

Recurso extraordinário representativo do Tema 285 da sistemática da repercussão geral, que discute o direito a

diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados pelo Banco Central do

Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. A Requerente postula o provimento

para reformar acórdão que manteve sentença que concluiu que era devido o pagamento da diferença dos expurgos

inflacionários. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se há direito ou não às

diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN, por

alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. III. Razões de decidir 3. O Supremo Tribunal

Federal, no julgamento da ADPF 165, concluiu pela constitucionalidade dos Planos Bresser, Verão, Collor I e

Collor II, com efeito vinculante e eficácia contra todos, projetando-se para o presente recurso extraordinário. 4. A

aplicação do acordo coletivo homologado na ADPF 165 é extensiva aos processos que discutem as diferenças de

correção monetária de cadernetas de poupança, em razão da eficácia contra todos e dos efeitos vinculantes da

decisão. A ADPF concluiu que a aplicação do acordo homologado permitiria o encerramento definitivo da

controvérsia. 5. A modulação de efeitos mostra-se essencial para preservar a segurança jurídica e o interesse social,

de modo que a aplicação do acordo coletivo e seus aditivos não deverá atingir processos referentes a expurgos

inflacionários relacionados ao Plano Collor II já transitados em julgado. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso

extraordinário provido para cassar o acórdão recorrido, determinar a prolação de nova decisão em conformidade

com a constitucionalidade do Plano Collor II e a possibilidade de adesão ao acordo coletivo homologado na ADPF

165. Determinação de revogação da suspensão dos processos em fase recursal relacionados à temática. Tese de

j u l g a m e n t o :  

			¿Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor II na

ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados

pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de

adesão ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da

publicação da ata de julgamento de referida ação. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica, não caberá

ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com base na constitucionalidade dos Planos Econômicos de
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processos já transitados em julgado¿.

		Caberá, portanto, ao recorrido, se for o caso (não houve interesse ao ser intimado para este

fim) e ainda no prazo, aderir ao indicado acordo coletivo, observados os termos da r. decisão proferida, também

pelo E. STF, no julgamento da ADPF 165, agora igualmente transcrita abaixo, que reconheceu a

constitucionalidade de todos os planos econômicos julgados:

		ADPF 165:

		Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ECONÔMICO. ARGUIÇÃO DE

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS

INFLACIONÁRIOS EM CADERNETAS DE POUPANÇA. CONSTITUCIONALIDADE DOS PLANOS

BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO COLETIVO.

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. I. Caso em exame 1. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

(ADPF) ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro ¿ CONSIF, com a participação de múltiplos

amici curiae, para questionar a constitucionalidade dos planos econômicos adotados entre 1986 e 1991 ¿ Cruzado,

Bresser, Verão, Collor I e Collor II ¿ e a eventual existência de direito à recomposição de diferenças de correção

monetária nos depósitos de caderneta de poupança em decorrência dos chamados expurgos inflacionários. A ação

foi suspensa por sucessivos acordos firmados entre instituições bancárias e poupadores, homologados pelo STF,

com a interveniência da AGU, FEBRABAN, IDEC e FEBRAPO, alcançando mais de 326 mil adesões e

pagamentos superiores a cinco bilhões de reais. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i)

definir se os Planos Econômicos Bresser, Verão, Collor I e Collor II são compatíveis com a Constituição Federal;

(ii) estabelecer os efeitos jurídicos do acordo coletivo homologado no curso da ADPF, especialmente quanto à sua

aplicação aos poupadores que ainda não aderiram. III. Razões de decidir 3. O julgamento definitivo da ADPF se

impõe, mesmo após o amplo êxito do acordo coletivo, para assegurar a segurança jurídica e extinguir a relação

processual inaugurada. 4. A constitucionalidade dos planos econômicos deve ser aferida à luz do contexto

socioeconômico vivido entre 1986 e 1991, período de tentativa de controle da hiperinflação, com políticas

heterodoxas de congelamento de preços, contenção da emissão de moeda e reformas institucionais. 5. Os planos

econômicos são compatíveis com o art. 170 da CF/88, que impõe ao Estado o dever de preservar a ordem

econômica e financeira. 6. O Supremo já reconheceu a constitucionalidade de normas associadas à mudança do

regime monetário, como o art. 38 da Lei 8.880/94 (Plano Real), em precedentes como a ADPF 77. 7. A

autocomposição homologada no curso da ADPF, apesar de não tratar da constitucionalidade dos planos, teve papel

central na solução consensual de conflitos massificados e na pacificação social, consolidando a jurisdição

constitucional consensual como caminho legítimo no STF. 8. A representatividade das entidades signatárias do

acordo coletivo foi validamente reconhecida no momento da homologação, conferindo eficácia coletiva à solução

negociada. 9. O STF reafirma a constitucionalidade dos planos e a validade do acordo coletivo como instrumento

legítimo e eficaz de superação de litígios estruturais. IV. Dispositivo e tese 10. Pedido procedente. Tese de

julgamento: ¿1. É constitucional a adoção dos Planos Econômicos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, por

configurarem medidas legítimas de política econômica voltadas à preservação da ordem monetária. 2. A

homologação do acordo coletivo firmado entre instituições financeiras e entidades representativas de poupadores

possui eficácia para a solução de demandas individuais e coletivas relativas aos expurgos inflacionários, sem

necessidade de manifestação individual de todos os interessados. 3. A jurisdição constitucional admite a

autocomposição como método legítimo e eficaz para a resolução de litígios complexos e estruturais, inclusive no

controle abstrato de constitucionalidade...

		O Tribunal, por unanimidade, i) julgou procedente a presente ADPF e declarou a

constitucionalidade dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, acolhendo o pedido no item 219 da petição

inicial, reafirmando a homologação do acordo coletivo e seus aditamentos, em todas as suas disposições,

determinando sua aplicação a todos os processos que discutem os chamados expurgos inflacionários de poupança e

garantindo aos poupadores o recebimento dos valores estabelecidos no acordo coletivo outrora homologado; ii)

agregou, assim, à decisão que homologou o acordo coletivo e seus aditivos a premissa de constitucionalidade dos





TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

eJUD TJRJ

04/09/2026 15:04

Página 3 de 3

Emitido em:

Conselho Recursal dos Juizados Cíveis e Criminais

Terceira Turma Recursal Cível

planos econômicos, encerrando definitivamente a controvérsia; e iii) fixou o prazo de 24 (vinte e quatro) meses a

contar da publicação da ata de julgamento para novas adesões de poupadores, determinando aos signatários do

acordo coletivo que envidem todos os esforços para que os poupadores que ainda não aderiram ao acordo o façam

dentro do prazo ora estabelecido. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Cristiano Zanin. Afirmaram

suspeição os Ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 16.5.2025 a

2 3 . 5 . 2 0 2 5 .

		A formalização do acordo (e a respectiva quantia a receber), se for o caso e ainda no prazo,

deverá, repita-se, observar os termos da composição coletiva anexada aos autos da ADPF 165 (de todo modo,

repita-se, a parte recorrida foi intimada para este fim, mas manteve-se inerte). Dispensada a transcrição das demais

conclusões e valendo a súmula como acórdão, nos termos dos artigos 2º e 46 da Lei 9.099/95 e do artigo 25 do

Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022). Sem

ônus sucumbencial.

Presidente: RICARDO DE ANDRADE OLIVEIRA

Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: CRISTIANE TELES MOURA, RICARDO DE ANDRADE

OLIVEIRA e CHRISTIANO GONCALVES PAES LEME.

Impedido o(a) Exmo(a). Sr(a). PATRICIA COGLIATTI DE CARVALHO.

CHRISTIANO GONCALVES PAES LEME

Relator
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